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IHKCI RHOS PIIONÜNCIADOS NA SESSÃO DE 28 DE OUTUBRO 
.DE 1919 

O Sr. Adolpho Gordo — Sr. Presidente, o brilhanle ma-- 
Diimo dtAla Capital, O Paiz, sob a epigrapbe: «Quebra de unm 
U>« praxes, diz hoje o seguinte: 

oA mais bolla face da no^sa Consíilnicãe política « 
ciquella eu* que repousa a essência de nosso systerna de 
..overuo — o presidencialismo. Por elle ficou estabele- 
.•tifa a independência de -poderei-, a que nem sempre os 
homens que-exercem uma do suas parccllag, em qual- 
que de seus ramos, prestigiam com a couscjehCia Ce 
uma autonomia que, longe de ser atflirtha ou contnn- 
i.eute, ó a garantia de uma perfeita e idtil harmonia 
entro esses mesmos poderos. 

A única ligação que a Conslituicão permitte entre, 
os poderes d a que taxativamente estabelece, com uma 
clareza de crystal de rocha. 

Assim, a incursão dc nus em outros dos poderes 
públicos 6 um attentado que só os mais ousados agen- 
tes da autoridade teoro praticado, mas com as cautelas 
de um ãpparente respeito pelas prerogalivas do outro. 

Não faltam, d verdade, accusações aos- nossos !e- 
aisladoros de se deixarem levar pela coimi.oda infil- 
tração do Executivo em seus oeíos. «• não é mesmo se- 
gredo a intervenção do Presidente da Republica nos 
aetos do Parlamento. 

Essa interveuaão, porém, se reveste da exteriori- 
dade conveniente de uma simples suggeetão iudirecia. 
e. si houve altitudes insólitas, como a do Sr. VVenees- 
lüU Braz, contra medidas do furo intimo das (lasas d(> 
liongrosso, também lia gestos, como o do Sr. Epiiario 
Pessoa, que, sem atlender ás insinuações dos jornaes 
petroleiras, relegou para a sua verdadeira alçada o 
eago da construcçáo do edifieio do Senado Federal, de 
que só o Senado pôde cogitar o resolver. 

Causou, pois. grande estranheza na-^ duas Caâas do 
Eongrcsso, e iyadiou para a opinião das ruas. o ai iw 
do Sr. Adolpho Gordo invertendo a expressa determi- 
nação constitucional, convidando a Commissão dc Jus- 
l içu e Legislação A» Senado, da qual é Presidente, para 
ir ouvir o Sr. Ministro da Justiça sobre assumptos de 
interesse publico. 

Até agora, quando o Congresso tinha necessidade 
ouvir esclarecimentos do Governo sobre qualquer a-- 
siirnpto, fazia-se como indica a nossa OonstRuicão. isio 
é. por intermédio de suas Commisaõos penúaiiçnlns. 
que, para isso, convidavam os Ministros de Estaco * 
comparecer perante ellas. i 

Esta é, ali4s, a praxe^ -PAi- (?Tlõ qu^c^j-a ?» i, 

Sr. Presidente, quandoona reunião da Commissão de Jus- 
tiça e Legislação desta Casa, foi assignado o projecto defi- 
nindo e punindo os crimes dc anarcbislas, eu, depois de sa- 
lientar a gravidade do projecto, pedi aos illustres membros 
da Commissão que continuassem a csfudal-o profundamente, 
submeltendo-o á critica dos competentes c tomando em con- 
sideração as observações que fizessem, porque, antes de ser 
submettido á terceira c ultima discussão e votação, convo- 
caria a Commissão para uma reunião especial, afim dc ella 
verificar si o mesmo projecto devia soffrer qualquer modi-" 
fiçação ou adoilamento ou ser mantido nos termos em que foi 
apresentado. 

Continuei a preocoupar-me muito com esse projecto, exa- 
minando, com a devida altenção, todas as criticas c impu- 
gnações qpo lhe foram íoitas, tendo ouvido a opinião do vá- 
rios jurisconsultos desta Capital e. especialmente, a de mu 
distineto magistrado» que se tem manifestado de alta compe- 
tência em assumptos jurídicos, o tal trabalho convenceu-me do 
que o projecto necessitava de algumas, emendas ampliativas 
c de um additivo relativo ú competcaiia para o processo o 
julgamento dos crimes que define. 

Tendo formulado varias emendas, convoquei a Commissão 
de Justiça e Legislação para uma reunião que devia ter legar 
bontem. áa 3 horas da lardc. 

A essa sessão teria de comparecer o illustre 8r. Mi- 
nistro da Justiça e Negócios Interiores, afim dc prestar á 
Couimissão alguns esclarecimentos de que ella carecia para 
bom cumprir o seu dever, 

Trata-sc de um projecto destinado a garantir a ordem so- 
cial e política c a defendei-a contra as ameaças o aggressões 
de anarchistas e.comprehende V. Ex., Sr-, Presidente, como 
con.prehcndc o Senado, que. para a Commissão apresentar um 
trabalho digno dc merecer o voto do Congresso e de ser con- 
vertido cm lei do paiz, linha o incontestável direito de ouvir 
o honrado Ministro da Justiça e Negocios Interiores e de 
pedir-jhe iodos ou esciarecimoatos que julgasse úteis (t/mõ;- 
nos ucraes.] ■ • 

Içiulo, poióm, Ex. me CDipinumcado que, por motivo 
de serviço publico, uçt» podia achar-se uo Senado ã hora 
marcada para a reunião da Commissão, entendi, por índur-sc 
th um assumpfo urgente^ que não haveria inconveniente al- 
^nm em que po membros da Conuiússão. nesse mesmo dia o 
em outra hora, procurassem S. Ex. em sua secretaria, afim 
yic pedir-lhe algumas informações de que tinha necessidade 

Poi tanto, nao inverti disposição alguma constitucional 
itacolb-ndi o principio da independência dos poderes. não con- 
coíti para a iufiUrarão do Executivo nos actos do Legislativo 
indo a secretaria do Sr. Ministro da Justiça c Nerorio- fn' 
lenores, rmç, aliás, é um distiurto jurisrousulto brasileiro 
ouvil-o sobre um projecto, em andamento, de notável impor- 
tância, relaUvo a uma cspecie de direitos sociaes i „o, 
'jentes.) ' v" 

Na opinião d'0 Paiz, qualquer Ministro pode It-itinía 
meníe sabir de sua secretaria e ir a Caniara dos Deputa tos 
cu ao Senado assistir a reuniões de Conuuissõe ». tomar 
parle em suas discussões, mas os membros destas Gonuiiissiües 
o que não podçnj ir ás seccetariAs doa Minúliosl 

O meu procedimento não podia, pois, ter causado ostra- 
nneza alguma, a não ser ao proprib O Paiz, que. já receiem 
imnlo mal p projecto que tive a honra dc snbinettor á consi- 
(leração do- Senado, regulamentando o § 5" do arl. 09 dii 
Constituição Poliüca. 

Entendeu esse jornal dever dizer que o referido projecto 
e uma manifestação de.cáa&rp nacionalismo nalivist«> ò Jjr 
oiho rontm o èsti'ángçir<f>%'jt que com o pretexto de rcgula- 

um (irspbsilivç eoiisliturional tem o intuito de i-ovo- 

8r. Presidente, stíu Senador pelo Estado de fe. Pawlo, sou 
um ao-Tioprcseniantes dessa terra, que deve, em grande porte 
a sua prosneridade e situação acluat ao esforço do estian - 
geiro e (ratiiria indigqamçntc o. meu maudato, si nesta Cas » 
propugnasse por qualquer medida que. inspirada pelo odio òú 
por um baixo uacipnalispip patjyjíta. tivesse o intuito dc neV- 
seguie o estrangeiro! 

O Brasil tom uma grande extçnsão de territorio mm 
ainda não está povoada, tem extraoruinarias riquezas na- 
(uraos que ainda não estão exploradas," tem uma vasla e\-_ 
iensão de lefraâ uberrimas, que ainça não estão cultivadas 
de modo quô necessita e muito do braço c do capital estran- 
geiros para o seu progresso e desenvolvimento .economico! 

Não ba nesta Casa, como não ba na outra. Senador ou 
ÜCputatít) qoe não esteja pJenari-ienlp convencido da necessi- 
dade que tem o Congresso Nacional do decretar todas as me- 
didas que forem necessárias ou convenientes para attrahiircir» 
og estrangeiro» ao nosso pa». Sim, devemos receber com •» 
braços abertos todos <iuat\fós vierem, com o seu trabalho • 
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Jntelligencja, collaborar comuoseo"*m obra 'h no4sa grandeza 
o progresso! 

Alas, Sr. Presidente, não devemos esquecir do que so- 
mos brasileiros o que temos o rigoroso dever do zelar, custe 
o que custar, pelas nossas instituições, pela nossa soberania 
e pela nossa nacionalidade! (.Apoiadas,) 

Não podemos permittir que o nosso território se convor! i 
em refugio do anarebistas o de malfeitores profissionaos, da 
miséria* o da eanalba do outros povos! (Apoindot.) Não po» 

. demos pcrmiílir- que estrangeiros, por moios fraudulentos, se 
«ttribuara a qualidade de brasileiros, para intervirem um 
nossa vida política! (Apoiados i/eraes.) Somos brasileiros o 
não devemos admittir a. possibilidade, siquer, do dominio es- 
trangryro! (Muito how; muito bem. Apoiados.) 

Tomos, portanto, necessidade do executar rigorosamente 
as disposições da nossa lei fundamental, c por isso precisa- 
mos bem eomprcbendel-us. • 

legulamentar o olueidár o qionsamento da lei. dar-lhe 
vida o estabelecer as formas o meios de sim execução, e i 
.Oonstiluição Polglica, oonforo ao Congresso Nacional, no ar- 
tigo 3í, ns. 3'3 o 3-í, competência para decretar as leis o reso- 
luções necessárias ao cxcreiciu dos poderés que pertencem :l 
ilnião e,decretar leis organizas para a execução completa da 
inosma Constituição. 

O que o presente pro.jocto vi-.a 6 rcgulameniar a disposi- 
ção do art. 69, § õ", da ConstiluiçSo,«è õ bem manifesta a ne- 
cessidade dessa regulamentação. . 

Com effeito. 'tal disposição está concebida nos seguintes 
termos: 

•«São cukhIõiis imi.iüciroil: 
Os estrandeiroft (/ue oossuireia bens im.inorois no Bemit 

•" forem casados com hwsileiras ou tiverem filhos hrasilei,* 
roSf com tonto 'jur residam no Brasil, salvo si manifestarem 
o intenção de não mvdur de nacionalidade.* 

«Os cidadãos que possuirem bens iwmovais no Brasil», 
tal ó a primeira condição. 

Mas basta que po suam "alguns conlimctros üe terreno 
ou um immovcl qu.- não sa presto a qualquer fim util 

E' publico e noton > que, om muitas localidades do paiz, 
tem-se procurado incluir uoa alistamentos eleiloracs millia- 
ves do estrangeiros <> prra quo possam eiles allegar que -ãj 
brasileiros c que são pò.- uidores do immoveis cm nosso ler- 
eilork), cs faz ç» adquirir terrenos em quantidade mínima! 
Muitas vose-Ctun alqueire do 'erra d vendido a um grande 
numere de indivíduos ! 

O Sn. Auhhim) Cu.rs Sopltisma-se a lei! 
Rp O Sn. Adoi.piio Gonoo — Obtida essa quantidad-' mínima 

«ío terreno, os. adquivenlcs transcrevem a compra e se apre- 
sentam como possuidori do immoveís ! 

São, efíWlivaincnto, mas são possuidores de um imipo- 
vel que, nu pela área diminuta, ou pelas suas condições es- 
pcoiaes, não se presta, es mais das vezes, a qualquer appli- 

tugtção util ! A que ápplicação podem prcstar-sc alguns ccnú- 
onact-ros de terreno V 
nos Estes possuidores satisfazem a condição exigida pela 
cidoá\stil.uição Poli tira V Não, evidentomento. (Apoiados.) 
úas p «Que forem rasados com brasileiras ou tiverem filhos 
eoecui .'ciroíe, õ a ser nada condição. 
intercssÍAB o (i»o se ctfsa simplesmente para (cr o direito de ai- 

As pral farto do canuneuto, o abandona a sua mulher, edi 
formula idições çoustilucionaes ? 1 
cláusulas (!?• Aurtumu Eu.is — Está claro que não. 
o metro cub. AppLPliq Genoo - Os caftcns, os que exploram » 
dc madeiras't'"88 mulheres, estão nesses casos? 
dos Wgare» radituição exige a residência no paiz. 

Nilo se touiaríd" leiwpo ? Por dias, por mezes, por- -unios t 
offertasdo vanti!v,! ^"«siderar residente um cslrangeíro ? Dcv<w 
tá!. nem as propd.biç.5o deste que tão ao fadigo Civil, cujas dis- 
o olferccimonlo do''bi matéria uão são claras i referom-i • ex- 
posta mais barata.' donveilio ? 

No caso do absd?';1''^ mna Mlriq uc questões que a di p»- 
postas terí preforotu S b". da Constituição susriia e >,"•• ur • si- 
mais vantajoso uo desr 

A estrada reserva-se r' solução dc todas essas qnesioc ao 
íts quantidades pedidas. !"b auloridado que tiver dc-ve-^ 

Toda e qualquer pro| um ^estrangeiro adquiriu ou «uo a qna- 
intcirainentc do accôrdo f^diuro 
será tomada om cousidoraK Gaxiara' — Essa <5 a boa douirma. 

CondicflM nara o oonteaJ"1®0 _ M6S ás 0Pin»ões podem vanar. 
A ontreBa será dentro í ÃOr "niformes. o ns interpre > ' s 

sivosdc 30 dias, a contar da^ 
do coutracto no Tribunal de l '.rj '".1 Jnb0. 'P" nma lei 
lidados iguaes taos que todo 
esteja terminado om 31 do dozlE1DA - lül]o ^ ^tar ll(> ;' 10 

quantos. "nars. Srni rçlormai; » (on-li- 
Nip sondo feito o fornecimento conto 

fet* estipulado, fica osta estrada com o dif k 

O Sr. Adoi.piio Gordo — Qual 6 o critério, porém, para 
tal regulamentação ? • 

E' indispensável verificar qual foi o intuito da Consti- 
tuição, qual ó o pensamento da referida disposição oonstiíu- 
cional. 

Por que o art. 09, § 5°, da Constituição exige coiuo 
condição para o estrangeiro ser consicTcrado brasileiro qiTe. 
possua inunoveis neste paiz o seja casado com brasileira ou 
tcuba filho brasileiro ? Por mera recreação ? Sem motivo 
algum'? Não, por ter o legislador constituinte presumido 
que, nossa situação em que o estrangeiro se acha, os inte- 
resses de propriedade, os interesses da família, os laços d» 
sangue ligam-n'o ao paiz om quo está situada a sua proprie- 
dade e ao qual pertence a sua família. {Muito bem.) 

Ora, o estrangeiro possuidor dc um terreno que, pela 
sua dimensão ou por suas condições cspeciaPs, não se presta .« 
qualquer applicação util, não tem interesse alguém que o prenda 
ao pai/ em que se acha situado esse immoyei. O marido pip» 
abandonou a sua mulher ou que explora a'sua honra não lhe. 
tem aifojção alguma o nada o faz prender a sou paiz! Tu m 
isto ('• bem claro, bem manifesto. 

Eis por que o projecto que tive a honra de submetter A 
consideração do Senado dispõe que os estrangeiros resitleul»-. 
no Brasil, quo aqui possuírem bens immoveis e forem ca- 
sados com brasileiras ou tiverem filhos brasileiros só po- 
derão ser considerados cidadãos brasileiros depois do terem 
requerido e de ser-!ü< s concedido um titulo declaratorio pelo 
Ministério da Justiça e Negocies Interiores, dispõe mais, paru 
que qa expedido o titulo declaratorio, o estrangeiro devera 
provar; que resido m* Brasil ha mais do cinco annos, não 
tendo manifestado a intenção de conservar a nacionalidade d ■ 
oricom: que á, casado com brasileira, com quem convivo ho 
nestamente. ou quo tom filhos brasileiros, e que « legitimo 
proprietário de um im.movel no Brasil que se presta para a 
ma habitação ou no qual mantém um estabelecimento agiu 
cola, ou commercial, ou industrial. 

IA manifesto, pois, que o projecto não contém disposição 
alguma que po^sa ser considerada iacons|itucional. 

Tenho concluido, {Muito bem; muito bem. O orador <; 
cumprimentado.) 

O.Sr. Adolplio Uüido — ,Sr. PivsideaUí, o meu nobre 
antigo, Senador polo Oistribto Federai, quo acaba dc. d< sa 
a tribuna, impugnando o projoclo em debate, di -e que •' ■ 
face da lei ciei;oral om vigor, cabo uo. juiz incumbido d 
alistamento, a tarefa de apurar si os indivíduos de origem 
eslran iia que requerem a sua inclusão apresentam ime ' ■ 
de que leem as qualidades do cidadão brasileiro, e desde nic. 
verificando que teem, manda aliítal-os, serão considecni.. 
brasileiros omquauto não forem eliminados do aliste- tenb' 
cm virtude do recurso que poderá ser mtorposto a qualqui' 
tempo. 

Aucrescenloti S. Ex. recoiar quo, convertido este pro- 
jecto cm lei, possa servir de b: sa para a revisão do alíslõ- 
aieulo, já feito, afim de impedir siímmariamente que o; r ; n 
o seu direito do voto antigos eslrángoiros, incluídos no alis- 
tamento eleitoral, por lerem adquirido as qualidades de ci- 
dadãds brasileiros. Com fundamento na nova lei, disse s. 1 • . 
vão se exigir de)loa provas .diíícrenirs das quo exlnbiram 
por occasião do alistamento. 

E pciHn S. Ex. ao Relator do projecto quo declare si > 
mesmo projeclo vae alterar o que já eslá feito o deloinnnar 
uma revisão do aclual alialameuto. 

Como Uciator cabe-me prestar as informações pede Ias. 
Na segunda discussão deste projejdo 8, Ex, apresentou a 

feeguinte emenda: 

sAecrescenle-seJ Consideram-se cidadãos brusilèi- 
ros os estrangeiros oUsímIos .r; accôrdo com. o art. f, 
s 2" da lei /'• 3.1311 de i de agosto de 190S. servindo o 
r spectito titulo declaratorio de nacionalização. > 

• 
O üenado, de accôrdo com #o parecer da (.ommissão d- 

.li hiça o Legislação, rejeitou esta emenda o proced. j mui " 
bdtn. s 

A lei eleitoral n. 8.139, de lí do agosto do 101-6, uo arti- 
go l?. ietlra b. o o decreto u. 12.10?, de 6 de setembro do 
me-nio anno determinam que todos os indivíduos quo tiverem 
sido .odevidamente incluídos no nH fanoclo eleitoral poder*" 
•ei eliminados, em virtude de recurso inferposth em qual- 
quer limpo e por qualquer cidadão para a junta de recursos. 

O 'sr. OctAcaio dk Eacjaua' —• Mas só em virtude d* 
recurso. 

O 8' Aoor.rio Gordo sbn, •>'» ou vir tilde de vçeurso. 
ÇonseguinU^nenlç, o hstr^ngeire, ^ue, nãç obstMrtc não bav çP 
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adquirido a qualidade de cidadão brasileiro, e.r-ri, do dis- 
uoslc no arl. 09 § 5", da ConstituiçãoJPoliticn, tiver sido in- 
■ ioido no alistamento eleitoral estd sujeito a ser eliminado, a 
lodo "o tempo, desse alislamênto ern virfude de recurso. 

O Sn. Miguel de Carvalho — Então a nova lei tom 
efícito retroactivo. 

O Sn. Octacílio de Gamara' —F. justamente isso que en 
receie. 

O Sn. Adolpiic Gcano — Perdão; o nobre Senador pelo 
Ü io cie Janeiro não está prestando atlenção ás minhas pala- 
vras. Estou expondo o regimen lega! actual, estou dizendo 
mie pela lei em viyor, o indivíduo que tiver sido inlcuido no 
ilislainento eleitoral como brasileiro, sendo entretanto, es- 
h anaeiro, iioderá em qualquer tempo, ser eliminado. Não 
estou inc referindo ao projecto. 

De reslo, a lei que resultar des e projeelo, por sua 
própria natureza, poderá ter efíeito relroaeiivo. 

Uma nova lei eleitoral não pôde annullar e não aonulia 
sempre os alistamentos anteriores? Que valor teein hoje, em 
faro da lei n. 3.139, de 1919, os diplomas eleiloraes concedidos 
em \ irtude da lei Hosa e Silva?! Não poderia, porventura, o 
piojcelo conter uma disposição determinando que os indivíduos 
ineinidos no alistamento eleitoral, de origem estrangeira, não 
poderiam exercer funecões eleitoraes. antes de obterem rio 
Ministério da Justiça o titulo declaralono de cidadãos bra- 
sileiros, observadas "as exigências legaes ? Quem poderia con- 
testar legitimarftente a validade dessa disposição ? 

O que 6 verdade, porém, é que o pi^jnctq, rcspeilando o 
legimen actual, não contém uma única disposição referente 
a lei eleitoral e aos alistamentos feitos, de modo tino os indi- 
víduos incluídos como eleitores continuarão como eleitores 
a exercerão todas as suas funeções eleitoraes, cmquanlo não 
(orem eliminados, cm virtude de recurso. 

Ora, a emenda do Sr. Senador pelo Districlo Federa! 
visa reformar a lei federal, abrindo uma excepção odiosa o 
inconvenienlissima a favor dos estrangeiros indevidamente 
incluídos no alistamento eleitoral. 

O Sn. Octacilio de CamarA —; Não apoiado. Mostrarei 
pue não. 

<• Sn. AooT.nno Gordo — Quí' diz a emenda ? 
Manda considerar como brasileiros os eslratufahtts Ju- 

■ r.nrios nos alistamentos cleitorue», sem excepção alguma, po- 
dendo elies, simplesmente, com a exhibwjão do seu diploma, 
oblei do Mrtiislorio da Justiça, os títulos declkratorios de ei- 
dadãOs brasileiros. 

si a emenda fôr approvada, os estrangeiros incluídos, in- 
oe> dainente, nos ali?tainonlos eleitoraes, por não haverem 
(eilo a prova de que adquiriram' as qualidades de cidadãos 
hrasiieiros, nunca mais poilerão ser eliminado- e exercerão 
sempre, aão sií funeções eleitoraes como tortos os direitos u 
privilégios de cidadãos brasileiros I 

O projecto em-debate, como disse n.Gommissào de Justiça 
e Legislação, em seu parecer, tendo em vista o Cacto gravís- 
simo de pretenderem estrangeiros, em numero considerável, 
ser incluídos nos alistamentos eleitoraes do paiz, usando de 
meios fraudulentos para ullegarern que estão na- condições (!<• 
arl. 09, § 3", da Constituição Politira, e lendo em vista a ne - 
ressidatle imprescindível e urgente de fazer cessar as inter- 
pretações varias e incougrnente- do uma disposição que tem 
por objecto assumplo de caracter nacional, de elevadisshnu 
importância, regulamentando aquella disposição e definindo 
de um modo bem claro quaes as condições que são iiulispea- 
suveis para que um estrangeiro possa ser considerado brasi- 
terro. determina que ellc só poderá ser havido como tal, para 
'todos os eflcitos. depois de solicitar e de obter um titulo de- 
(laçatorio do Ministério da Justiça e Negocies Interiores, pro- 
vando, préviamente aqucllas ccudieões. 

(ira. a emenda do nobre Senador pelo Dislricto Federal 
rielermina que o diploma eleitoral dá ao seu portador, de ori- 
gem eslrangeira, o direito de obter um titulo deoíaratorio de 
nacionalização, ipuito embora esse indivíduo tenha conseguido 
>cr alistado eleitor, sem haver provado que adquiriu as qua- 
lidades de cidadão brasileiro ! 

De duas uma: ou o estrangeiro foi alistado eleitor depois 
th haver'provado plenamente ter adquirido as qualidades de 
cidadão bia^ileiro e poderá, quando quizer, submetter essas 
prova1 ao Ministério da Justiça, e obter um titulo declaralo- 
rio de nacionalização, ou foi incluído sem fazer osa prova 
e_poderá '■er eleminado do alistamento, a todo o tempo, em 
virtude do recurso facultado pela lei eleitoral, 

Fis a- informações que me cumpria dar ao nobre tfonador 
pelo DiMricto Federal. (J/uito bem: muito bem.); , . . 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

Commissão de Constituição e Justira 

Af TA OA REUXIÃO DE M DE DEZElTBnO OK 1919 

Sob a presidência do Sr. Arnolpho Azevedo, presentes os 
Srs. Veríssimo de Mello, Arlindo Lcorni. José Barreto. Marçat 
de Escobar e Gervasio Fioravanti, reünin-se esta Gommissão. 

Foi lida e, sem observações, approvada a acta da reunião 
anterior. 

O Sr. José Barreto rostituiu os papeis de que pedira 
vista, relativos ao pedido de contagem de tempo feito pelo 
desembargador Araújo Jorge. O parecer do Sr. Armolp.ho 
Azevedo foi unanimemente assignadn. 

O Sr. Arlindo Leoni apresentou parecer, também unani- 
memente assignado, ao projecto que manda contar pelo dobro 
o tempo que os fuuccionarios públicos civis ieetn de serviços 
de guerra, dando-lhe, porém, uma nova redaccão. 

A Cominisaão asrtignou ainda dons (Zareocres: um do 
Sr. \ eriss.iv-o de Mello, contrario á emenda, mantida pelo 
Senado, por dons terços, ao projecto que manda tornai' ex- 
tensiva ao Juízo Federal do Estado do Rio a disposição do 
S 1° do urt. 32 do decreto n. 8i8, do 1890; e outro, do Sr. 
Marrai de Escobar, contrario ao projecto n. 455. deste anno. 

E-ta 
mente. 

Commissão de Finanças 
Gonunissão, a partir de hoje, reunir-se-iia dijria- 

CommiESão de Petições e Podere» 
Soii a presidência do Sr. Luiz Xavier e presentes os Srs. 

João Elysio, Pedro Costa, João Guimarães o Carlos Penaiiel, 
reuniu-se hontem esta Commissão. 

Foram apresentados os seguintes pareeeres; 
Do Sr. Jiuiz Xavier, opinando polo reconhecimento, corno 

deputado pelo 7" disfricto do Estado de. Minas (Jeraes, do 
Dr. Afrani " do Mello Franco; 

Do Sr. João Elysio, concedendo licença a Manoel Jardim 
de Mattos, fnneeionario da Estrada de Ferro Central do Bra- 
sil: contrario ú emenda do Si^ado ao projecto da Câmara que 
concede licença u Eduardo de Souza Pereira, funccionario ei. 
Escola Superior de Agricultura, e favorável, com substitutivo, 
ao projeelo na Gamara que concede licença ao Dr. José Viannt» 
Vaz, juiz federal no Maranhão; 

Do Sr. Carlos Penaiiel, concedendo licença a Cliristiano* 
■Portugal Júnior, funccionario da íslrada de Ferro Central 
do Brasil; 

Do Sr. João Guiniavãos, favorável ás emendas da Senado 
aos projectos da Gamara que concedem licenças a Ângelo 
Dias Pontes o Henrique Narciso Caldas, funocinnarios da Es- 
trada de Ferro Central do Brasil, o a Gel avio Navarro de An- 
drade, funccionario da tnspertori» de Illuminação, e conce- 
dendo licença a Euloquío Garcia, operário da Estrada do 
Ferro Central do Brasil. 

Aberta a discussão sobre os paroceres, foram os me-mos 
approvados e unanimemente asstgnados, sendo, em seguida, 
levantada « sossão, 

Commissão do Instrucção Publica 

ACTA DA UEUNIÃO ORDINÁRIA DE H DE DEZEMBRO DE 1919 

Aos onze do dezembro de mil novecentos e dezenove, 
reunidos na sala da Commissãp de Instrucção Publica du Ga- 
mara dos Deputados, ás dezescis horas — por se encontrarem 
antes no plenário, em votações — os Srs. Autero Botelho José 
Augusto, Dionysio tíentcs, Ephigenio do Bailes e Ari-taia-hn 
Lofles, o Presidente, Sr. Anlero Botelho, declarou que. h»- 
vendo numero legal, eslava aberta, a reunião. 

O segundo official da Secretaria da Gamara dos Depu- 
tado- Kestor Ma ena, secretario da Commissão. leu, por ocl. 
dem do Presidente, a aclu da reunião anterior, qui' foi apprd* 
vuda e unanimemente assignada. O Br. Ephigenio do Bailes 
referiu-se lisonjeiramenle á redacção das aclas da Commis- 
são, elogiando o seu actual Secretario por esse trabalho. (.» 
B\. Anlero Botelho, coumrdando com o sou oollega. nessas 
Considerações, declarou qi\o opportunnmente submetierú il 
Commissão a proposla <le um voto de louvor a osso Cuncciona- 
• io [icla intelligencia e'dedicação com que desempenha os seua 
deverea. O Sr. Ephigenio do Bailes requwou que, iinlependente- 
menlo desse voto, ficasse desde já cousigdadii; cn) uçta a s.ii^ 


